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A Prática Avançada de Enfermagem (PAE) emerge, no cenário internacional, como uma das 

mais relevantes estratégias para enfrentamento das iniquidades em saúde, ampliação do acesso, 

aumento da resolutividade assistencial e racionalização de custos nos sistemas de saúde.1 No Brasil, 

embora ainda não institucionalizada, a PAE surge como campo científico, político e assistencial em 

expansão, especialmente no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), em que se localiza seu maior 

potencial transformador. 

A produção científica sobre PAE, embora ainda incipiente, apresenta crescimento progressivo 

e direcionamento predominante à Atenção Primária à Saúde (APS), reconhecida como principal lócus 

para implementação desse modelo de prática avançada.2 Estudos documentais e empíricos 

evidenciam que, na prática cotidiana do SUS, enfermeiros já executam atividades com elevado grau 

de autonomia clínica – como prescrição de medicamentos, solicitação de exames, encaminhamentos, 

inserção de dispositivos intrauterinos, suturas e gestão de protocolos clínicos – que guardam clara 

correspondência com as competências internacionais da PAE, ainda que sem o devido 

reconhecimento regulatório e formativo.3 

Essa dissociação entre o que se pratica e o que se regula constitui um dos maiores paradoxos 

do futuro da PAE no Brasil. Estudo analítico realizado no Sul de Minas Gerais revelou que mais de 

80% dos enfermeiros realizam ações compatíveis com práticas avançadas, apesar de significativa 

parcela relatar conhecimento limitado sobre o conceito formal de PAE, o que indica uma 

institucionalização empírica não acompanhada por políticas estruturantes de formação e regulação 

profissional.4 Tais achados evidenciam que o país já dispõe de um capital humano em processo de 

transição para a prática avançada, mas carece de arcabouço normativo, educacional e político que 

legitime, proteja e potencialize esse movimento. 

Do ponto de vista conceitual, o debate internacional adverte para a necessidade de clareza 

terminológica e regulatória sobre o que se entende por PAE. Galao-Malo5 alerta que a polissemia do 

termo “advanced practice” pode gerar confusões conceituais e extrapolações indevidas de evidências 

associadas a papéis específicos – como o Nurse Practitioner norte-americano – para realidades 

regulatórias distintas, como a brasileira. Essa reflexão é particularmente pertinente ao contexto 

nacional, no qual coexistem práticas avançadas de fato sem o reconhecimento formal de um papel 

profissional estruturado, o que impõe riscos à segurança jurídica do exercício profissional e à própria 

qualidade assistencial. 

Evidências empíricas recentes provenientes de estudos multicêntricos em APS apontam 

lacunas relevantes no desempenho de competências clínicas avançadas, especialmente em avaliação, 
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diagnóstico, comunicação clínica e diversidade cultural, indicando que a consolidação da PAE no 

Brasil deve ser acompanhada de investimentos sistemáticos em programas de formação avançada, 

desenvolvimento de diretrizes clínicas e fortalecimento da governança educacional e assistencial.6 

Assim, a institucionalização da PAE não pode restringir-se à ampliação normativa de escopo de 

práticas, devendo ser compreendida como um projeto de Estado voltado à qualificação da força de 

trabalho em saúde. 

As revisões teórico-reflexivas nacionais reforçam que o Brasil dispõe de condições estruturais 

favoráveis à implementação da PAE – como a capilaridade da APS, a robustez dos programas de pós-

graduação em enfermagem e a centralidade do SUS como sistema universal –, mas enfrenta entraves 

políticos, educacionais e culturais que retardam sua consolidação plena.7 Superar tais barreiras é 

condição indispensável para que a PAE se consolide como estratégia de fortalecimento da 

resolutividade do SUS e de redução das desigualdades regionais no acesso à saúde. 

A experiência norte-americana, embora não transponível de forma automática, oferece 

importantes lições ao demonstrar que a ampliação progressiva da autonomia dos enfermeiros de 

prática avançada resultou em maior acesso, redução de custos e melhoria de indicadores assistenciais, 

sobretudo em contextos de escassez médica e áreas rurais. Essa trajetória evidencia que a 

consolidação da PAE exige pactuação interinstitucional, clareza regulatória e investimentos 

sustentados em formação e governança profissional.8 

Nesse sentido, o futuro da PAE no Brasil se delineia como um campo de disputa simbólica, 

técnica e política. Não se trata apenas de reconhecer práticas já existentes, mas de estruturar um novo 

patamar de autonomia profissional, responsabilidade clínica e integração interprofissional. O 

reconhecimento formal da PAE poderá reposicionar a enfermagem como protagonista no cuidado 

longitudinal, ampliando a resolutividade da APS e fortalecendo o SUS, frente às transições 

demográficas, epidemiológicas e tecnológicas que marcam o século XXI. 

Dessa forma, o futuro da Prática Avançada de Enfermagem no Brasil dependerá da capacidade 

do Estado e das instituições formadoras e reguladoras de transformar evidências científicas em 

políticas públicas estruturantes. A consolidação da PAE representa não apenas uma inovação 

profissional, mas um projeto estratégico de fortalecimento do SUS, com potencial para redefinir o 

lugar da enfermagem no cuidado, promover maior equidade no acesso à saúde e assegurar 

sustentabilidade ao sistema público brasileiro. 
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